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Resumo: O objetivo do presente trabalho é estudar as funções
jurídico-institucionais do notariado e suas relações com a
prevenção extrajudicial de litígios. Para tanto, procedeu-se à
pesquisa bibliográ�ca, nos referenciais adequados, e à pesquisa
documental, na legislação aplicável à espécie. Na redação, utilizou-
se o procedimento dedutivo. Justi�ca-se o presente estudo, em
decorrência da necessidade de se esclarecer acerca das reais funções
do notariado, bem como de suas vantagens em relação à jurisdição.
Concluiu-se que o notariado, em decorrência das características de
suas funções, é uma instância de colaboração, con�ança,
segurança, prevenção de con�itos e, consequentemente, de
diminuição da litigiosidade, capaz de colaborar, para a celeridade e
para o desafogamento do Poder Judiciário.
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INTRODUÇÃO

A atividade notarial é um ofício extremamente complexo, que
demanda do pro�ssional uma extensa gama de conhecimentos,
especialmente acerca de uma multiplicidade de aspectos do
ordenamento jurídico. Não são, portanto, meros burocratas,
arquivistas ou “carimbadores”.



Além disso, apesar de ser extremamente relevante no que
concerne à segurança jurídica e de ser uma forma muito mais
célere e e�ciente de resolver con�itos e �rmar negócios jurídicos,
ainda não é utilizada como deveria, sendo que vários litígios que
poderiam ser resolvidos extrajudicialmente acabam por alcançar o
Judiciário.

Nesse sentido, o objetivo do presente trabalho é estudar as
funções jurídico-institucionais do notariado e suas relações com a
prevenção extrajudicial de litígios. Para tanto, procedeu-se à
pesquisa bibliográ�ca, nos referenciais adequados, e à pesquisa
documental, na legislação aplicável à espécie.

Na redação, utilizou-se o procedimento dedutivo. O presente
trabalho foi dividido em três partes. Inicialmente, foi tratada a
natureza jurídica do notariado, dos serviços notariais e do próprio
notário enquanto agente público, também no direito comparado,
assim como a forma de acesso à referida função.

Após, foi tratada a função do notário, sua e�ciência e sua
adequação, A quali�cação notarial e a redação o�cial, a regulação
da atividade notarial e o princípio da rogação. A seguir, foram
estudadas as relações entre o notariado e a prevenção de litígios, as
atribuições do notário como pro�ssional do direito.

No mesmo tópico, foi tratada a segurança jurídica e a con�ança
negocial, assim como a colaboração e celeridade e a prevenção de
litígios. Justi�ca-se o presente estudo, em decorrência da
necessidade de se esclarecer acerca das reais funções do notariado,
bem como de suas vantagens em relação à jurisdição.

1. A NATUREZA JURÍDICA DO NOTARIADO

No presente tópico, buscar-se-á esclarecer acerca da natureza
jurídica dos serviços notariais, dos delegados de serviços notariais e
das atividades que desempenham, inclusive, no direito comparado,
para que seja possível, posteriormente, trabalhar as atribuições que
efetivamente exercem em favor da prevenção de litígios.



1.1 Natureza jurídica dos serviços notariais

De começo, cabe esclarecer qual é a efetiva natureza jurídica
dos serviços notariais (e registrais) no Brasil, tendo em vista que o
consenso acerca dessa de�nição é algo historicamente recente,
apesar de a atividade “cartorária” remontar a milhares de anos no
passado.

A preocupação em garantir aos cidadãos a possibilidade de
provar fatos relevantes para as relações jurídicas se encontra
presente nas antigas civilizações, nas quais se registram as primeiras
formulações do direito, inclusive na Mesopotâmia, onde se
registrava em pedras as transações imobiliárias (LOPES, 2011, p.
11).

Referidas pedras, “[...] marcavam os limites das propriedades e
eram chamadas kudurru, expressão que signi�cava precisamente
limites” (LOPES, 2011, p. 11). Assim, o trabalho dos
serventuários extrajudiciais é, desde a antiguidade, conferir
segurança aos direitos adquiridos pelos cidadãos.

Quanto à sua natureza jurídica, assim determina o Art. 236 da
Constituição da República de 1988: “Os serviços notariais e de
registro são exercidos em caráter privado, por delegação do Poder
Público” (BRASIL, 1988, n.p.). Note-se, assim, que os agentes
notariais são particulares que recebem uma delegação do Poder
Público.

Pertencem, desse modo, à espécie de agente público
denominada particular em colaboração. Cumpre de�nir, todavia, se
a atividade que exercitam se enquadra ou não no conceito de
serviço público lato sensu ou se se enquadra em uma de�nição
diversa daqueles, bem como especi�car a natureza de sua atuação.

Nesse mesmo sentido, a Lei 8935 de 1994 determina, por
intermédio de seu Art. 1º, que: “Serviços notariais e de registro são
os de organização técnica e administrativa destinados a garantir a
publicidade, autenticidade, segurança e e�cácia dos atos jurídicos”
(BRASIL, 1994, n.p.). São, portanto, serviços com natureza
múltipla.



Os serviços notariais e de registro são atividade jurídica não
material, de modo que não se incluem no conceito de serviço
público stricto sensu. Em decorrência de posições doutrinárias que
entendem de maneira diversa, todavia, é possível que seu mister se
enquadre em um conceito de serviços públicos lato sensu
(RIBEIRO, 2009, p. 5-6).

Os serventuários extrajudiciais exercem função pública, de
modo que produzem atos administrativos, “[...] dotados de todos
os atributos e sujeitos aos requisitos expressos no direito
administrativo”. Pouco importa o objetivo e a �nalidade desses
atos: produzem efeitos jurídicos públicos e privados (RIBEIRO,
2009, p. 6).

Até porque a atividade extrajudicial brasileira tem contornos
peculiares, já que apresenta uma face pública, que, portanto, é
regrada pelo direito público, que convive com uma parcela privada,
“[...] correspondente ao objeto privado do direito notarial e
registral e ao gerenciamento de cada unidade de serviço”
(RIBEIRO, 2009, p. 16).

Esse serviço público vai até o reconhecimento de é uma função
estatal, de maneira que “[...] o Estado mantém a titularidade do
poder da fé pública cujo exercício delega a particulares”. Justi�ca-
se, assim, a regulação da atividade como relação de sujeição especial
que liga o particular delegado ao Estado outorgante (RIBEIRO,
2009, p. 16).

Nota-se, assim, que os notários prestam, sim, um serviço
público lato sensu, tendo em vista a natureza especí�ca e especial
de suas atividades. Praticam atos administrativos lato sensu,
todavia, diretamente relacionados a atividades e negócios jurídicos
que se encontram sob a égide do direito privado.

1.2 Natureza jurídica do notário

Esclarecida a demonstrada a natureza híbrida (simultaneamente
pública e privada) da atividade notarial, cumpre estabelecer, de



maneira especí�ca, em que categoria jurídico-conceitual se
enquadraria o particular que recebe, do Poder Público, a delegação
da prestação desse serviço.

O Art. 3º da Lei 8935 de 1994 fornece, nesse sentido, um
conceito legal para esses pro�ssionais: “Notário, ou tabelião, e
o�cial de registro, ou registrador, são pro�ssionais do direito,
dotados de fé pública, a quem é delegado o exercício da atividade
notarial e de registro” (BRASIL, 1994, n.p.).

A de�nição legal acima, portanto, não deixa dúvida de que os
notários são pro�ssionais do direito, não agentes administrativos,
burocratas ou “carimbadores”, mas, sim, particulares aos quais é
delegado o exercício de uma atividade pública, caracterizada pela fé
pública, que somente os representantes estatais possuem.

A con�rmar sua natureza híbrida, é possível a�rmar que o
notário é um agente do Poder Público que administra relevantes
interesses privados (ORLANDI NETO, 2004, p. 14). Assim, apesar
de não ser um servidor público stricto sensu, pertence,
efetivamente, à categoria dos agentes públicos lato sensu.

1.3 O notariado no direito comparado

Por ser uma atividade nascida ainda na antiguidade, o
notariado existe em boa parte dos países civilizados do Planeta. O
direito de algumas dessas nações, todavia, exerce especial
in�uência sobre a ciência jurídico-notarial brasileira, que deles
extrai exemplos, institutos e procedimentos. Exemplos são a Itália,
a França e Portugal.

A lei notarial italiana data do início do Século XX (Lei
89/1913). A razão de tanta longevidade é o fato de que não há
necessidade de uma transformação do papel e das funções do
notário na sociedade moderna. Ocorre que, para desempenhar
suas funções o notário não pode deixar de ser jurista e intérprete
da lei (DI ZENZO, 2005, p. 45-46).



O papel do notário é de intérprete da lei, todavia, atuando de
maneira diferente dos juízes e advogados (DI ZENZO, 2005, p.
47). Note-se, portanto, que, também na Itália, o notário é,
claramente, um pro�ssional do direito.

O Conselho Constitucional francês não caracteriza os notários
como servidores públicos, pois a eles atribui a exceção do exercício
da autoridade o�cial. É uma pro�ssão jurídica, que a eles atribui a
função de consultores jurídicos e comissários de interesses particulares,
assessorando negócios (FRANÇA, 2014, p. 1).

Além disso, têm o monopólio da autenticação documental dos
negócios, resultante de vários textos que se relacionam direta ou
indiretamente ao notariado, como a grande maioria dos atos
sujeitos à publicité foncière (“publicidade fundiária” ou
“publicidade imobiliária”) (FRANÇA, 2014, p. 2).

Desse modo, também na França, os notários são pro�ssionais
do direito que exercem uma pro�ssão notoriamente jurídica,
dirigida à publicidade compulsória de certos atos e ao
assessoramento interpretativo e redacional de atos e negócios
jurídicos que se encontram no âmbito do direito privado.

Há algumas experiências mundiais, a exemplo das reformas do
notariado português de 1940 e 1967, que transformaram o
notariado em uma função administrativa de menor abrangência
jurídica, encarregando outros pro�ssionais de assessorar
juridicamente as partes e redigir instrumentos (LOUREIRO,
2017, p. 106).

Note-se, todavia, que a atividade administrativa, apesar de ser
parte essencial da atuação dos notários, não é capaz de resumi-la,
tendo em vista que se tratam de pro�ssionais do direito, com
funções jurídicas em sentido estrito, que atuam, porém, junto à
atividade negocial privada.

1.4 O acesso à função de notário



Antes da Constituição de 1988, a função notarial podia ser
acessada, também, de forma hereditária, ou seja, caso o titular
falecesse, a delegação poderia ser transferida ao seu sucessor. Em
decorrência desse sistema, era (e ainda é) comum a referência ao
titular de uma serventia como “dono do cartório”.

A Lei Maior determinou que esse acesso se dê por concurso
público, no §3º do Art. 236: “O ingresso na atividade notarial e
de registro depende de concurso público de provas e títulos, não se
permitindo que qualquer serventia �que vaga, sem abertura de
concurso de provimento ou de remoção, por mais de seis meses”
(BRASIL, 1988, n.p.).

Ocorre que a Constituição, apesar de expressa em relação à
necessidade de concurso público para acessar a delegação notarial,
não estabeleceu os requisitos objetivos e subjetivos para tanto.
Deixou, portanto, esse encargo para a legislação
infraconstitucional, que sobreveio em 1994, por meio da Lei
8935.

Seu Art. 14 condiciona a delegação do exercício da atividade
notarial à habilitação em concurso público de provas e títulos,
nacionalidade brasileira, capacidade civil, quitação com as
obrigações eleitorais e militares, bacharelado em direito e
veri�cação de conduta condigna para exercer a pro�ssão (BRASIL,
1994, n.p.).

O §2º do Art. 15 do referido diploma determina que: “Ao
concurso público poderão concorrer candidatos não bacharéis em
direito que tenham completado, até a data da primeira publicação
do edital do concurso de provas e títulos, dez anos de exercício em
serviço notarial ou de registro” (BRASIL, 1994, n.p.).

Desse modo, o dispositivo a�rma que não apenas os graduados
em Direito podem prestar o concurso voltado à delegação, como,
também, aqueles que, apesar de não serem bacharéis em ciências
jurídicas e sociais, comprovarem, até a primeira publicação do
instrumento convocatório, experiência de dez anos na função.



Além da exigência de graduação em Direito ou da comprovação
da especialização e prática na função, o número de notários se
limita às necessidades públicas em cada jurisdição, distrito ou
circunscrição. Pressupõe seleção técnica e moral o ingresso, por
meio de concurso de provas e títulos (SILVA, 1979, p. 39).

Garante-se a inamovibilidade do titular enquanto de boa
conduta, sua autonomia institucional, por seu governo e
disciplina, a cargo de organismo corporativo próprio. Sua
remuneração se dá pelo usuário, por meio do sistema de tabelas
legais, garantidos meios decentes para sua subsistência. Sua
aposentadoria é facultativa (SILVA, 1979, p. 39).

Tradicionalmente, o notário atua como conselheiro, perito,
assessor de direito, receptor e intérprete da vontade das partes,
redator de atos e contratos e portador de fé em relação aos fatos e
declarações que se passem ou se façam diante de sua presença
(SILVA, 1979, p. 39).

Esse sistema de garantias comprova que a atividade é exercida
por um particular que recebe a delegação dessa função do Poder
Público, por intermédio de concurso de provas e títulos. Não se
trata de servidor público, tendo em vista que não recebe subsídios
ou vencimentos, mas, sim, é remunerado por meio de emolumentos
legalmente �xados.

2. A FUNÇÃO DO NOTÁRIO

No presente tópico será estudada a função do o�cial de notas,
bem como os requisitos para sua prestação e�ciente e adequada,
bem como os princípios basilares que regem a atividade, para que
seja possível, após, determinar como sua atuação é capaz de
colaborar para a prevenção de litígios.

2.1 E�ciência e adequação

Até mesmo por se tratar de um serviço público lato sensu, a
atividade notarial deve obedecer certos padrões de qualidade



previamente �xados, cujo descumprimento pode resultar,
inclusive, em punições disciplinares aos notários. Nesse sentido,
assim determina o Art. 4º da Lei 8935 de 1994:

 

Art. 4º Os serviços notariais e de registro serão
prestados, de modo e�ciente e adequado, em dias e
horários estabelecidos pelo juízo competente, atendidas
as peculiaridades locais, em local de fácil acesso ao
público e que ofereça segurança para o arquivamento de
livros e documentos (BRASIL, 1994, n.p.).

 

Necessário relembrar que o notário é um pro�ssional do
direito, que deve ter a capacidade de interpretar a legislação, bem
como de auxiliar na construção de negócios jurídicos, atuando,
desse modo, entre o direito público e o direito privado, situação
que demanda desse pro�ssional uma gama considerável de
conhecimentos.

Ser Tabelião equivale a “[...] ter bom conhecimento do
universo da Ciência do Direito e ter profundo conhecimento
especializado em Direito das Pessoas, Direito das Coisas, Direito
das Obrigações e Direito das Sucessões, com incursões também
especiais no Direito Internacional Privado e no Direito Tributário”
(POISL, 2006, p. 15-16).

Tal conhecimento deve é comparável ou mesmo superior ao de
outros pro�ssionais do Direito “[...] para com eles poder discutir
com igualdade, senão com supremacia, cláusulas contratuais,
disposições testamentárias e um in�ndável número de questões em
que se emaranham os indivíduos de uma sociedade” (POISL,
2006, p. 16).

As discussões entre os notários, os demais pro�ssionais do
direito e os particulares devem estar voltadas à “[...] colaboração,
na busca em conjunto da melhor solução, jurídica e harmônica,
dos problemas de negócios ou familiares das pessoas. O objetivo
que estará sempre em mira será o de prevenir litígios futuros”
(POISL, 2006, p. 16).



Esses predicados são essenciais para que o notariado seja
exercido de maneira e�ciente e adequada, permitindo o
atendimento dos usuários do serviço notarial de acordo com a lei e
com as normas de organização do foro extrajudicial, bem como
para cumprir as determinações dos membros do Poder Judiciário e
do Ministério Público.

A organização dos serviços, a seleção por meio de concurso de
provas e títulos, a outorga e a cessação da delegação, a
regulamentação técnica e a �scalização da prestação dos serviços se
dirigem a “[...] assegurar aos usuários sua continuidade,
universalidade, uniformidade, modicidade e adequação”
(RIBEIRO, 2009, p. 16).

Trata-se, desse modo, de uma atividade complexa, que
demanda uma somatória de conhecimentos e habilidades. Assim,
percebe-se, facilmente, que a atividade notarial alcança um grau de
complexidade e de di�culdade que se encontra muito além das
autenticações e dos reconhecimentos de �rma por semelhança.

2.2 A quali�cação notarial e redação o�cial

A complexidade da função notarial, enquanto atividade
jurídica, dá-se, especialmente, naquilo que concerne à sua função
de intérprete da adequação da vontade das partes ao ordenamento
jurídico, bem como à sua posterior atuação como conselheiro
imparcial das partes.

A função notarial atua sobre os atos de vontade, tanto os
negócios jurídicos quanto os atos jurídicos stricto sensu. Para tanto,
a lei incumbe aos notários a tarefa de quali�car a vontade das
partes manifestadas diante do agente detentor da fé pública estatal
(KOLLET, 2008, p. 11).

Por meio do processo de quali�cação notarial, o agente depura
os propósitos de ordem moral ou econômica entabu lados pelos
interessados e a eles atribui (ou não) a respectiva juri dicidade: se a



quali�cação for positiva, formalizará juridicamente a vontade das
partes (KOLLET, 2008, p. 11-12).

Se, ao contrário, o processo de quali�cação notarial resultar
negativo, “[...] em função de inadequações de natu reza subjetiva ou
objetiva que porventura a�ijam a vontade ou seu objeto, ela não
merecerá ser forma lizada pelo agente notarial” (KOLLET, 2008, p.
12).

Após o eventual resultado positivo processo de quali�cação
notarial, o notário deve passar a traduzir a vontade das partes, que
foi por ele entendida como adequada e conforme ao ordenamento
jurídico vigente, para a linguagem jurídico-notarial, passando, a
partir daí, ao exercício de outra de suas precípuas funções: a de
redator o�cial.

O documento produzido deve exprimir apenas o que foi dito,
todavia, “na forma adequada à lei”, passando a servir de prova pré-
constituída do acordo de vontades que criou a relação jurídica
entre as partes, dando segurança aos contratantes. O notário opera
em duas “faces”: particular; e pública (FERREIRA;
RODRIGUES, 2010, p. 46).

Em relação à primeira, é conselheiro, presente no momento do
acordo de vontades, e elaborador de seu instrumento. Por isso, o
notário é escolhido pelas partes. Em sua faceta pública, o tabelião
busca a segurança para as partes, a sociedade e o Estado
(FERREIRA; RODRIGUES, 2010, p. 46).

Referida segurança é instrumental, de maneira que “[...] o
notário não responde pelo fracasso do negócio, e tampouco
�scaliza tributos devidos por outros atos extraordinários,
anteriores, presentes e futuros. A cognição notarial é concentrada e
limitada ao ato ou negócio que formaliza” (FERREIRA;
RODRIGUES, 2010, p. 46).

Dessa forma, o trabalho do notário se encerra ao mesmo tempo
em que termina a lavratura do ato notarial. Simultaneamente,
encerra-se a responsabilidade do notário acerca do negócio jurídico



que acaba de ser formalizado, naquilo que se relaciona a
acontecimentos que se encontram fora de sua esfera de atribuições.

2.3 A regulação da atividade notarial

Até mesmo para garantir a e�ciência e a adequação, bem como
a coordenação entre as atividades notariais e o direito, a atividade é
regulada pelo Poder Judiciário, especi�camente pelas
Corregedorias Gerais de Justiça, porém, de conformidade com os
preceitos gerais ditados pela lei.

Nesse sentido, o §1º do Art. 236 da Constituição Federal de
1988 determina que: “Lei regulará as atividades, disciplinará a
responsabilidade civil e criminal dos notários, dos o�ciais de
registro e de seus prepostos, e de�nirá a �scalização de seus atos
pelo Poder Judiciário” (BRASIL, 1988, n.p.).

Note-se, assim que a lei referida pelo dispositivo constitucional,
qual seja, a Lei 8935 de 1994, �xa diretrizes gerais para a regulação
das atividades do notariado, que serão especi�camente
normatizadas pelo Poder Judiciário, justi�cando as normas
baixadas pelas Corregedorias Gerais e pelo Conselho Nacional de
Justiça.

Por se estruturar a partir dos moldes do direito português, o
notariado brasileiro se encontra ligado ao Poder Judiciário,
integrando o foro extrajudicial, regrado por normas de organização
judiciária, “[...] a ponto de terem sido os notários e registradores
considerados ou confundidos com funcionários da justiça”.
(RIBEIRO, 2009, p. 11).

A regulação é o instrumento de que o Estado se utiliza quando
se exonera da execução direta ou exclusiva de alguma atividade
entregando-as a atores privados, para garantir que atuem de acordo
com suas atribuições para alcançar a satisfação do interesse público
e das necessidades da coletividade (RIBEIRO, 2009, p. 37).

O termo �scalização, presente no §1º do artigo 236 da
Constituição Federal deve ser entendido “[...] como verdadeira



regulação da atividade notarial e de registros, cujo desempenho,
por comando constitucional expresso, foi atribuído ao Poder
Judiciário” (RIBEIRO, 2009, p. 9).

A estrutura do Poder Judiciário é unitária e nacional. O
exercício de sua atividade regulatória sobre o notariado “[...] de�ne
a modelagem da função notarial e de registros, também de caráter
nacional e regrada por princípios e normas fundamentais idênticos
para todos os notários e registradores” (RIBEIRO, 2009, p. 140).

A distribuição do exercício da atividade segue a estrutura da
Justiça estadual, cabendo, assim, ao Conselho Nacional de Justiça
atuar nacionalmente e aos Tribunais de Justiça, por meio de seus
órgãos superiores (especialmente as Corregedorias Gerais da
Justiça), a atuação administrativa próxima aos delegados
(RIBEIRO, 2009, p. 140).

A singularidade da atividade notarial e de registros e a
imposição constitucional de seu exercício pelo Poder Judiciário,
demonstra que são autoridades reguladoras independentes, por serem
órgãos públicos, dotados de autoridade, voltados ao exercício da
regulação e caracterizados pela independência (RIBEIRO, 2009, p.
140-141).

A regulação pelo Poder Judiciário con�rma que os notários são
particulares que atuam em colaboração com o Poder Público.
Assim como as agências reguladoras estabelecem normas para a
prestação de serviços públicos pelas concessionárias (pessoas
jurídicas de direito privado), os Tribunais regulam a atividade
notarial.

2.4 O princípio da rogação

Os notários prestam um serviço público relacionado à
interpretação da vontade dos particulares e à sua redação de acordo
com a linguagem jurídico-notarial. São, para tanto, remunerados
por intermédio de emolumentos. Ocorre que o exercício de sua
atividade não é, em regra, compulsório.



Quanto aos registradores, o Art. 13 da Lei 6.015 assim
determina: “Salvo as anotações e as averbações obrigatórias, os atos
do registro serão praticados: I – por ordem judicial; II – a
requerimento verbal ou escrito dos interessados; III – a
requerimento do Ministério Público, quando a lei autorizar”
(BRASIL, 1973, n.p).

Não há, todavia, um dispositivo similar em relação ao
notariado. Ocorre que essa omissão legislativa não pode levar a
crer que os notários podem agir de ofício, independentemente de
provocação dos particulares interessados na prestação dos serviços
para os quais receberam delegação.

A função notarial, todavia, é regida vários princípios. O
princípio rogatório determina que o notário não pode agir de
ofício, devendo ser provocado pela parte interessada. Somente após
o pedido é que o tabelião poderá agir, cumprindo aquela vontade
(BRANDELLI, 2009, p. 28).

Uma vez provocado, porém, ao notário é imposto o dever de
bem prestar sua função, cumprindo corretamente a vontade das
partes. Somente pode escusar-se se a referida vontade for contrária
ao direito ou se encontrar-se impedido (BRANDELLI, 2009, p.
28).

Uma interpretação ampla desse princípio determina que é um
dever do notário corrigir seus eventuais erros materiais,
comprovando-os documentalmente, “[...] sem a participação nem
a oneração das partes”, pois o erro não altera o negócio jurídico ou
a vontade das partes (BRANDELLI, 2009, p. 28).

Além disso, o serventuário extrajudicial tem “[...] o dever de
corretamente dar vazão formal à vontade das partes”. Trata-se de
um princípio que se encontra “[...] ínsito à função notarial e
indiscutivelmente aceito como um dos princípios que a regem”.
Decorre, assim, do próprio ordenamento jurídico notarial
(BRANDELLI, 2009, p. 28).

Trata-se de “[...] uma norma a ser interpretada e tendo e�cácia
jurídica, ainda que não haja positivação expressa a respeito”



(BRANDELLI, 2009, p. 28). O Art. 8º da Lei 8935 determina
que: “É livre a escolha do tabelião de notas, qualquer que seja o
domicílio das partes ou o lugar de situação dos bens objeto do ato
ou negócio” (BRASIL, 1994).

Referido dispositivo, ao determinar a possibilidade de o
particular, livremente, escolher o notário que interpretará e
traduzirá sua vontade para a linguagem jurídica aplicável
corrobora a aplicabilidade plena do princípio da rogação ao
notariado, apesar da ausência de dispositivo legal expresso nesse
sentido.

3. O NOTARIADO E A PREVENÇÃO DE LITÍGIOS

No presente tópico serão trabalhadas a atribuições do notário, a
busca da segurança jurídica e da con�ança negocial por meio do
exercício de suas funções, bem como será demonstrado que a
atividade notarial pode ser um importante instrumento de
celeridade, desafogamento do Poder Judiciário e prevenção de
litígios.

3.1 Atribuições do notário como pro�ssional do direito

Tendo em vista que a atividade notarial se encontra no âmbito
do direito público, evidente que suas atribuições devem constar
expressamente da lei. Nesse mesmo sentido, a Lei 8935 de 1994,
em seu Art. 6º, determina as competências gerais dos notários, no
seguinte sentido:

 

Art. 6º Aos notários compete: I – formalizar juridicamente
a vontade das partes; II – intervir nos atos e negócios
jurídicos a que as partes devam ou queiram dar forma
legal ou autenticidade, autorizando a redação ou
redigindo os instrumentos adequados, conservando os
originais e expedindo cópias �dedignas de seu conteúdo;
III – autenticar fatos (BRASIL, 1994, n.p.).

 



Já o Art. 7º do referido diploma comanda que: “Aos tabeliães
de notas compete com exclusividade: I – lavrar escrituras e
procurações, públicas; II – lavrar testamentos públicos e aprovar os
cerrados; III – lavrar atas notariais; IV – reconhecer �rmas; V –
autenticar cópias” (BRASIL, 1994, n.p.).

Note-se, assim, que as funções são divididas entre os notários
lato sensu, ou seja, àqueles aos quais foi atribuída a função de notas
lato sensu, que podem ser delegadas, por exemplo, aos
Registradores Civis de Pessoas Físicas, Jurídicas, Títulos e
Documentos e até mesmo de Imóveis, e os tabeliães de notas
(notários stricto sensu).

Ao elaborar o instrumento de contrato, o notário aconselha as
partes e lhes expõe o Direito que rege a relação que se encontra em
construção. Por meio de sua atuação, dá forma jurídica ao negócio
pretendido. Após, expressa a vontade das partes tal qual
manifestada em sua presença (ORLANDI NETO, 2004, p. 14-
15).

Suas funções são essenciais à vida negocial privada,
especialmente quanto à segurança, à con�ança, à celeridade, ao
desafogamento do Poder Judiciário e à prevenção dos mais
diversos litígios. É possível que duas ou mais dessas atividades
sejam exercidas concomitante ou sucessivamente em relação ao
mesmo particular.

3.2 A segurança jurídica e a con�ança negocial

A atividade dos notários prestigia a con�ança e a segurança,
tendo em vista que a intervenção notarial busca, justamente, fazer
com que o negócio se concretize de forma perfeita, impedindo que
seja rediscutido a partir de bases estritamente jurídicas ou mesmo
que retroaja.

A função notarial é uma atividade jurídico-cautelar, consistente
em dirigir imparcialmente os particulares na “[...] individualização
regular de seus direitos subjetivos, para dotá-los de certeza jurídica



conforme as necessidades do trá�co e de sua prova eventual”
(KOLLET, 2008, p. 11).

Esse conceito, todavia, “[...] encerra um conteúdo de�nido
(direção jurídica dos particulares no plano de realização
espontânea do direito), um objeto (os direitos subjetivos dos
particulares em sua etapa de individuação), e um �m (a certeza
jurídica)” (KOLLET, 2008, p. 11-12).

Sua �nalidade é a certeza ou a segurança jurídica. Assim, os
tabeliães, ao quali�carem as pretensões dos agentes, devem �ltrar
os interesses (econômicos ou morais) submetidos à sua apreciação
para chancela por meio da “[...] autorização do instrumento
público, assemelhando-lhes a e�cácia” (KOLLET, 2008, p. 12).

Trata-se de atividade técnica, jurídica, sistemática e metódica que
visa “[...] ao nascimento dos direitos dentro na normalidade. Para
que isso ocorra, os atos e negócios jurídicos, nos quais o Tabelião
intervém, devem transitar ilesos pelo plano da validade”
(KOLLET, 2008, p. 12).

A possibilidade de conferir segurança jurídica aos negócios
jurídicos praticados sob sua tutela jurídica e mediante sua
supervisão técnica, bem como �rmados mediante sua redação
especializada fazem com que as partes obtenham especial con�ança
no cumprimento de seus termos.

A lavratura de uma escritura pública diante de tabelião, que é
um “[...] terceiro neutro e imparcial, especializado, responsável
pela confecção, certi�cação, autenticação e preservação do
instrumento de compra e venda” projeta a con�ança nos
mecanismos jurídicos e no sistema econômico sobre o negócio
(CAMPILONGO, 2014, p. 105).

A prática notarial sempre foi o “[...] motor da evolução do
direito”. No contexto atual, com as instituições representativas
desacreditadas e as judiciárias sobrecarregadas, o notariado é
especialmente relevante como instância produtora de direito
(CAMPILONGO, 2014, p. 112).



No Brasil, a legislação opera abstrata e distante das situações
reais e concretas. No notariado latino, especi�camente no Brasil,
tem-se “[...] a natureza de ofício de acesso e distribuição de
justiça”. Isso resulta na “[...] con�ança num sistema con�ável em
razão do direito, sua especialização e garantias” (CAMPILONGO,
2014, p. 160).

Seus emolumentos são �xados a partir da lei. Sua atividade é
regulada e �scalizada pelo Poder Judiciário. A qualidade da
prerrogativa pro�ssional está fundada em imparcialidade,
transparência, publicidade, legalidade e fé pública de seus atos.
Assim, sua é capaz de incutir “con�ança na con�ança”
(CAMPILONGO, 2014, p. 160).

Também a imparcialidade dos pro�ssionais do notariado
colabora com a segurança esperada do negócio �rmado perante o
serventuário extrajudicial, justamente porque permite às partes
con�arem que não serão tratadas de maneira desigual, sendo uma
delas bene�ciada ou prejudicada em detrimento da outra.

3.3 Colaboração, celeridade e prevenção de litígios

A segurança jurídica e a con�ança integram o trabalho do
notariado. Essas características demonstram que a atividade
notarial colabora para a solução antecipada dos con�itos entre os
particulares. O notário atua como mediador na prevenção da
litigiosidade, resolvendo as demandas antes mesmo de sua
judicialização.

O crescimento das provocações aos órgãos judiciais faz com que
as demandas se acumulem apesar do esforço do Poder Judiciário
para fornecer respostas e�cientes e tempestivas à realização do
direito e da justiça. Esse princípio se liga umbilicalmente à noção
de Justiça Notarial (REZENDE; CHAVES, 2010, p. 20).

A necessidade contemporânea de proporcionar soluções rápidas
àqueles que necessitam da tutela estatal, sem que, no entanto, seja
abandonada a segurança das relações une-se ao “[...] princípio da



prevenção de litígios, ou acautelamento” (REZENDE; CHAVES,
2010, p. 20).

Torna necessário o esforço cada vez maior do notariado para
exercer seu o�cio de maneira segura e cautelosa para prevenir, por
intermédio do bom desempenho de suas competências, o
potencial litígio, até mesmo na tentativa de desafogar a Jurisdição
“[...] nos casos em que está ausente o litígio” (REZENDE;
CHAVES, 2010, p. 20).

Desse mesmo modo, a rapidez dos procedimentos notariais em
estabelecer negócios jurídicos com segurança e con�abilidade faz
com que as demandas não necessitem alcançar o Poder Judiciário,
contribuindo sobremaneira para diminuir o acúmulo de processos.

A função notarial é imparcial pois o tabelião deve dirigir os
indivíduos na busca de seus direitos, de forma desinteressada,
exercendo uma magistratura precautória diante dos interessados,
protegendo a partes igualmente, “[...] prestando-lhes explicações
imparciais e oportunas”, agindo como tabelião das partes
(COMASSETTO, 2002, p. 64).

A função administrativa de polícia jurídica é condição de
prevenção, indispensável à manutenção da ordem jurídica. Seu
cometimento a esse técnico do direito se manifesta em seu dever de
considerar os princípios da legalidade, autonomia da vontade,
igualdade e livre emissão da vontade (COMASSETTO, 2002, p.
67).

A sociedade necessita de segurança e estabilidade nas relações
interpessoais, que é obtida pela atuação cautelosa desses operadores
do direito, a desempenhar função preventiva de con�itos,
consubstanciada no poder de polícia exercido pelo notário, que, ao
presidir os atos jurídicos, realiza sua �scalização (COMASSETTO,
2002, p. 67-89).

Em síntese, notariado é uma organização fundada na busca da
certeza e segurança jurídica às partes. Não integram nenhuma
categoria governamental ou política. É, assim, “[...] uma das mais



modernas instituições pertencentes ao sistema jurídico voltada
para a sociedade” (COMASSETTO, 2002, p. 89).

A precaução, a con�ança e a segurança jurídica permitidas pela
atividade notarial colaboram para a a�rmação de que se se adequa
aos tempos atuais em patamar superior ao processo judicial,
especialmente em relação à celeridade exigida pelas relações
negociais contemporâneas.

O Poder Judiciário e a coisa julgada, apesar de serem
instrumentos voltados a alcançar a certeza jurídica, são paliativos,
atuando após instalado o con�ito: “[...] é no âmbito da realização
normal do direito, no terreno do direito substantivo, onde a
incerteza pode mais comumente germinar” (BRANDELLI, 2009,
p. 227).

Assim, o deve o Estado ter meios de intervenção nessa área, de
maneira que é necessária “[...] uma função que individualize os
direitos subjetivos na esfera da realização voluntária do direito,
dotando-os de certeza jurídica, certeza essa preventiva”
(BRANDELLI, 2009, p. 227).

Além disso, tendo em vista que não pressupõe a demanda, sua
impugnação, uma decisão que resolva o con�ito de maneira
forçosa, a atividade notarial é capaz de resolver os con�itos de
maneira muito mais rápida do que o processo judicial. Nesse
sentido, ajusta-se à sociedade atual de maneira ainda mais
adequada do que a Jurisdição.

O notário, por sua atuação jurídica imparcial, tem a função de
diminuir a litigiosidade civil e a quantidade de lides decorrentes de
atos jurídicos privados. Assim, a intervenção notarial é tão
importante para a vida negocial que “[...] se ela não existisse, seria
necessário inventá-la” (LOUREIRO, 2017, p. 106).

Ao quali�car um ato jurídico como conforme ao direito, o
notário evita a lide, seja pelo consenso ao qual levou as partes, por
lhes ter esclarecido o alcance jurídico do ato, ou porque este foi
celebrado de maneira segura, de acordo com o direito, tornando



certo o direito subjetivo de cada parte (LOUREIRO, 2017, p.
106).

A intervenção notarial busca gerar atos juridicamente perfeitos,
pois a probabilidade de que um ato jurídico defeituoso gere
con�itos é o maior. Assim, “[...] a imparcialidade e a formação
jurídica dos notários fazem com que sua atuação seja realmente
um redutor da litigiosidade em potencial” (LOUREIRO, 2017, p.
106).

A função do notário é necessária à sociedade. A formalização de
um ato jurídico de acordo com o direito, fará com que a lide seja
evitada, pois as partes chegaram a um consenso, tendo-lhes sido
explicado o alcance jurídico de seu ato. Além disso, o ato foi
celebrado de maneira segura e conforme o direito (LOUREIRO,
2017, p. 106).

Desse modo, o notariado, em decorrência de todas as
características de suas funções, é uma instância de colaboração,
con�ança, segurança, prevenção de con�itos e, consequentemente,
de diminuição da litigiosidade, sendo capaz, inclusive, de
colaborar para a celeridade do Poder Judiciário.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O trabalho dos serventuários extrajudiciais é, desde a
antiguidade, conferir segurança aos direitos privados. Os agentes
notariais são particulares que recebem delegação do Poder Público,
pertencendo à espécie de agente público denominada particular em
colaboração.

Prestam serviços de natureza múltipla e híbrida, já que atuam
entre o público e o privado. Prestam um serviço público lato sensu,
em decorrência da natureza especí�ca e especial de suas atividades.
Praticam atos administrativos lato sensu relacionados às atividades
e negócios jurídicos privados.

São pro�ssionais do direito, não agentes administrativos,
burocratas ou “carimbadores”. São particulares aos quais é



delegado o exercício de uma atividade caracterizada pela fé pública.
Não são servidores públicos stricto sensu, todavia, pertencem à
categoria dos agentes públicos lato sensu.

Também na Itália, o notário é um pro�ssional do direito, assim
como na França. A atividade administrativa é parte essencial da
atuação dos notários, mas não a resume. Antes da Constituição de
1988, a função notarial podia ser acessada, também, de forma
hereditária.

Caso o titular falecesse, a delegação poderia ser transferida ao
seu sucessor. Em decorrência desse sistema, era (e ainda é) comum
a referência ao titular de uma serventia como “dono do cartório”.
A Constituição, estabeleceu a necessidade de concurso público
para acessar a delegação notarial.

Não estabeleceu, contudo, os requisitos objetivos e subjetivos
para tanto, deixando esse encargo para a legislação
infraconstitucional, que sobreveio em 1994, por meio da Lei 8935
que, por sua vez, determina que não apenas os graduados em
Direito podem prestar o concurso voltado à delegação.

Inclui, também, as pessoas que, apesar de não serem bacharéis
em ciências jurídicas e sociais, comprovarem, até a primeira
publicação do instrumento convocatório, experiência de dez anos
na função. O concurso não oferece um cargo público, mas a
delegação de um serviço, que é remunerado por meio de
emolumentos legalmente �xados.

Por ser serviço público lato sensu, a atividade notarial deve
obedecer a padrões de qualidade e adequação. O notário é um
pro�ssional do direito, que deve ser capaz de interpretar a
legislação e auxiliar na construção de negócios jurídicos, atuação
que demanda uma gama considerável de conhecimentos.

O notariado deve ser exercido e�ciente e adequadamente,
permitindo o atendimento dos usuários do serviço notarial de
acordo com a lei. Trata-se de atividade complexa, que demanda
vários conhecimentos e habilidades. Alcança um grau de



complexidade e di�culdade para das autenticações e dos
reconhecimentos de �rma.

A função de intérprete da adequação da vontade das partes ao
ordenamento jurídico, bem como à sua posterior atuação como
conselheiro imparcial das partes concretiza-se por meio da
quali�cação notarial, após a qual o notário passará a traduzir a
vontade das partes, atuando como redator o�cial.

O trabalho do notário se encerra ao término da lavratura do ato
notarial, simultaneamente à sua responsabilidade acerca do
negócio jurídico quanto aos acontecimentos estranhos às suas
atribuições.

Para garantir a e�ciência, a adequação e a juridicidade da
atividade notarial, a atividade é regulada pelo Poder Judiciário. A
lei �xa diretrizes gerais para a regulação dessas funções, a serem
normatizadas pelas Corregedorias Gerais e pelo Conselho
Nacional de Justiça.

Essa regulação ocorre de maneira similar àquela que se dá por
meio das agências reguladoras quanto às concessionárias de
serviços públicos. Os notários são remunerados por intermédio de
emolumentos, a con�rmar que não são servidores públicos. Sua
atividade, todavia, geralmente, não é compulsória.

Apesar de não haver disposição normativa expressa acerca do
princípio da rogação no que concerne à função notarial, a
determinar que o serventuário extrajudicial em regra, não agirá de
ofício, este se extrai do ordenamento e da liberdade de escolha dos
usuários em relação à escolha do notário que os assistirá.

A Lei 8935 de 1994 divide as competências desses pro�ssionais
entre os notários lato sensu, aos quais foi atribuída a função de
notas lato sensu e os tabeliães de notas (notários stricto sensu). São
funções essenciais à vida negocial privada, à segurança, à
con�ança, à celeridade, ao desafogamento do Poder Judiciário e à
prevenção de litígios.

A atividade dos notários prestigia a con�ança e a segurança. A
intervenção notarial busca fazer com que o negócio se concretize



perfeitamente, impedindo sua rediscussão a partir do direito, bem
como sua retroação. Essas características fazem que que as partes
obtenham especial con�ança no cumprimento de seus termos.

A atividade notarial, a partir de suas características, colabora
para a solução antecipada dos con�itos, atuando o notário como
mediador na prevenção da litigiosidade, resolvendo as demandas
antes de sua judicialização. A rapidez dos procedimentos notariais
faz com que as demandas não necessitem alcançar o Poder
Judiciário.

O notariado, em decorrência de todas as características de suas
funções, é uma instância de colaboração, con�ança, segurança,
prevenção de con�itos e, via de consequência, de diminuição da
litigiosidade, capaz de colaborar, especialmente, para a celeridade e
o desafogamento do Poder Judiciário.
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